LEI N.º 1104/2008
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CODECOM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O povo do Município de Moema/MG, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Autoriza o Executivo Municipal a criar o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CODECOM, destinado a organizar, nos moldes da Promotoria de Defesa do Consumidor Estadual, um órgão atuante na proteção e orientação do consumidor municipal. 

Art. 2º - O Conselho a ser criado, ficará vinculado à Secretaria de Governo Municipal que, em conjunto com o colegiado a ser formado, deverá prover o objeto deste artigo de regimento interno e proceder à aprovação com o Chefe do Executivo Municipal, da indicação do seu presidente.

Art. 3º - O objeto deste terá como atribuições e competências:

Parágrafo I - Realizar, por delegação firmada através de convênio de âmbito estadual e/ou federal, todas as atribuições previstas no art. 55 da Lei n.º 8078/90, para a atuação municipal no tocante à verificação e aplicação das punições administrativas citadas na lei e em toda a legislação vigente.


Parágrafo II - Receber e apurar as reclamações dos consumidores do Município, em âmbito administrativo, analisando e encaminhando, quando não encontrar fundamentação jurídica para sua ação, a outros órgãos da municipalidade que tenham base legal e fiscal na legislação.


Parágrafo III - Celebrar convênios com órgãos e entidades públicas ou privadas objetivando a defesa e proteção do consumidor.


Parágrafo IV - Promover palestras, debates e seminários utilizando todos os recursos educacionais para a orientação do consumidor bem como fazer a divulgação dos serviços que serão prestados à comunidade sob sua égide.


Parágrafo V - Implantar serviços que mostrem efeitos positivos para o consumidor atendido como pesquisas de preços, controle de qualidade e outros que se apresentem conforme a situação econômica.


Parágrafo VI - Formular, coordenar e executar programas e atividades relacionadas à defesa do consumidor, solicitando apoio e assessoria dos demais órgãos municipais, estaduais e federais para cumprir os seus objetivos básicos.


Parágrafo VII - Gerir o Fundo Municipal dos Direitos Difusos - FMDD, destinando recursos para programas de educação, proteção e defesa do consumidor. 

§ 1º - Examinar e aprovar projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e prevenção de danos aos bens e interesses dos consumidores. 
§ 2º - Aprovar as demonstrações mensais de receitas e de despesas do Fundo. 

§ 3º - Encaminhar para a Contabilidade Geral do Município as demonstrações mencionadas no item anterior.

Art. 4º - O Conselho será formado por 6 (seis) membros fixos e igual número de suplentes, assim escolhidos:


I - Um representante ligado a Assessoria Técnica Legislativa.

II - Um representante da Secretaria Municipal de Finanças.

III - Um representante da Procuradoria Geral do Município.

IV - Um representante do Poder Legislativo Municipal.

V - Um representante da Associação Comercial de Moema.

VI - Três representantes de entidades não governamentais.


Parágrafo Único - A função de membro do Conselho não dará a seu ocupante direito a receber qualquer espécie de remuneração.

Artigo 5º - O Presidente do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CODECOM, será indicado através de lista tríplice e nomeado pelo Executivo Municipal para um período de 2 (dois) anos, sempre dentro do mandato eleitoral do prefeito municipal.

Artigo 6º - São atribuições básicas do Presidente do Conselho:


I - Prestar assessoria ao chefe do Executivo Municipal na formulação e execução da política municipal de proteção e defesa do consumidor.

II - Promover e supervisionar a execução das atividades do órgão. 
III - Ouvir os conselheiros para a formulação e viabilização de novos serviços e atendimento às propostas oriundas de sugestões a serem estruturadas e organizadas, conforme disposições emanadas e fixadas pelo Regimento Interno.

Art. 7º - Os membros do Conselho e respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal devendo as indicações partir das secretarias e órgãos nominados no artigo 4º.

Parágrafo Único - Os representantes das organizações não governamentais devem estar ligados a elas e estas devem estar legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos 2 (dois) anos consecutivos.

Art. 8º - Toda e qualquer alteração desta Lei deve ter a devida publicidade. 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Moema/MG, 26 de março de 2008.

Marcelo Ferreira Mesquita

Prefeito Municipal
